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RELATOR : MINISTRO FRANCISCO FALCÃO
AGRAVANTE : MUNICIPIO DE RIO DE JANEIRO
ADVOGADO : KAREN FERNANDES SARAIVA - RJ156155
AGRAVADO : FABIO MOREIRA RABELO
AGRAVADO : SUZANA DO PRADO ARAGAO
ADVOGADO : ALEXANDRE FERREIRA LEITE - RJ103791
 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. AÇÃO INDENIZATÓRIA. 
ENFITEUSE. ALIENAÇÃO DO DOMÍNIO ÚTIL. PAGAMENTO DE 
LAUDÊMIO AO MUNICÍPIO. BASE DE 
CÁLCULO. DESPROVIMENTO DO AGRAVO INTERNO. 
MANUTENÇÃO DA DECISÃO RECORRIDA. INCIDÊNCIA DO 
ENUNCIADO DA SÚMULA N. 284/STF.

I - Na origem, trata-se de ação de indenização contra Município 
do Rio de Janeiro objetivando a devolução dos valores pagos a maior a 
título de laudêmio. Na sentença o pedido foi julgado procedente. No 
Tribunal a quo, a sentença foi mantida.

II - O dispositivo apontado como violado prevê que "a enfiteuse 
dos terrenos de marinha e acrescidos regula-se por lei especial".  Não é 
possível, por meio de nenhuma das técnicas de intepretação legislativas 
vigentes no ordenamento, inferir que a citada previsão legal alcança as 
enfiteuses administrativas de entes federados que não aquele a quem 
pertence os terrenos de Marinha e acrescidos.

III - Quando o recurso especial alega ofensa a artigo cujo o 
conteúdo não contém comando normativo capaz de sustentar a tese 
desenvolvida em face do entendimento do acórdão recorrido, aplica-se a 
Súmula n. 284/STF. Nesse sentido: AgInt no REsp n. 1.899.386/RO, relator 
Ministro Gurgel de Faria, Primeira Turma, julgado em 14/6/2021, DJe 
16/6/2021; AgInt no REsp n. 1.888.761/DF, relatora Ministra Regina 
Helena Costa, Primeira Turma, julgado em 23/2/2021, DJe 1º/3/2021.

IV - Melhor sorte não assiste ao recorrente quanto ao argumento 
de que, por se tratar de enfiteuse antiga, estaria afastado o regramento do 
CC/2002. Isso porque o caput do art. 2.038 do CC/2002 não pode ser 
aplicado de forma isolada, sem atentar aos seus parágrafos, que 

Documento eletrônico VDA37463346 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  MINISTRO Francisco Falcão   Assinado em: 28/06/2023 14:29:30
Código de Controle do Documento: 4baa90f3-e2d3-4cde-887a-51a2a049e566



complementam a previsão de que é "proibida a constituição de enfiteuses e 
subenfiteuses, subordinando-se as existentes, até sua extinção, às 
disposições do Código Civil anterior e leis posteriores".

V - Dessa forma, está escorreita a conclusão da Corte de origem 
ao se atentar para o § 1º do referido dispositivo, que restringiu a forma de 
cálculo do laudêmio e prestações análogas. Confira-se: "In casu, portanto, 
se aplica a vedação do § 1º supramencionado, já que não estamos diante de 
terreno de marinha (cuja propriedade é da União), mas de enfiteuse 
constituída sobre bem público do Município. Assim, não obstante a 
ultratividade conferida ao Código Civil de 1916, permitindo à lei revogada 
continuar a produzir efeitos, no novo diploma civil vedou-se expressamente 
tomar por base de cálculo do laudêmio o valor das construções (como 
previsto anteriormente no art. 686do Codex de 1916). Dessa forma, correta 
a sentença ao reconhecer o direito à restituição dos valores pagos a maior 
pela parte autora, eis que quando das alienações do imóvel o Código Civil 
de 2002 já estava em vigor".

VI - Agravo interno improvido.

 
 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam 
os Ministros da SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual 
de 20/06/2023 a 26/06/2023, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Herman Benjamin, Mauro Campbell Marques e Assusete 
Magalhães votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Mauro Campbell Marques.
 
                    Brasília, 26 de junho de 2023.

Ministro FRANCISCO FALCÃO 
Relator
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EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. AÇÃO INDENIZATÓRIA. 
ENFITEUSE. ALIENAÇÃO DO DOMÍNIO ÚTIL. PAGAMENTO DE 
LAUDÊMIO AO MUNICÍPIO. BASE DE 
CÁLCULO. DESPROVIMENTO DO AGRAVO INTERNO. 
MANUTENÇÃO DA DECISÃO RECORRIDA. INCIDÊNCIA DO 
ENUNCIADO DA SÚMULA N. 284/STF.

I - Na origem, trata-se de ação de indenização contra Município 
do Rio de Janeiro objetivando a devolução dos valores pagos a maior a 
título de laudêmio. Na sentença o pedido foi julgado procedente. No 
Tribunal a quo, a sentença foi mantida.

II - O dispositivo apontado como violado prevê que "a enfiteuse 
dos terrenos de marinha e acrescidos regula-se por lei especial".  Não é 
possível, por meio de nenhuma das técnicas de intepretação legislativas 
vigentes no ordenamento, inferir que a citada previsão legal alcança as 
enfiteuses administrativas de entes federados que não aquele a quem 
pertence os terrenos de Marinha e acrescidos.

III - Quando o recurso especial alega ofensa a artigo cujo o 
conteúdo não contém comando normativo capaz de sustentar a tese 
desenvolvida em face do entendimento do acórdão recorrido, aplica-se a 
Súmula n. 284/STF. Nesse sentido: AgInt no REsp n. 1.899.386/RO, relator 
Ministro Gurgel de Faria, Primeira Turma, julgado em 14/6/2021, DJe 
16/6/2021; AgInt no REsp n. 1.888.761/DF, relatora Ministra Regina 
Helena Costa, Primeira Turma, julgado em 23/2/2021, DJe 1º/3/2021.

IV - Melhor sorte não assiste ao recorrente quanto ao argumento 
de que, por se tratar de enfiteuse antiga, estaria afastado o regramento do 
CC/2002. Isso porque o caput do art. 2.038 do CC/2002 não pode ser 
aplicado de forma isolada, sem atentar aos seus parágrafos, que 
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complementam a previsão de que é "proibida a constituição de enfiteuses e 
subenfiteuses, subordinando-se as existentes, até sua extinção, às 
disposições do Código Civil anterior e leis posteriores".

V - Dessa forma, está escorreita a conclusão da Corte de origem 
ao se atentar para o § 1º do referido dispositivo, que restringiu a forma de 
cálculo do laudêmio e prestações análogas. Confira-se: "In casu, portanto, 
se aplica a vedação do § 1º supramencionado, já que não estamos diante de 
terreno de marinha (cuja propriedade é da União), mas de enfiteuse 
constituída sobre bem público do Município. Assim, não obstante a 
ultratividade conferida ao Código Civil de 1916, permitindo à lei revogada 
continuar a produzir efeitos, no novo diploma civil vedou-se expressamente 
tomar por base de cálculo do laudêmio o valor das construções (como 
previsto anteriormente no art. 686do Codex de 1916). Dessa forma, correta 
a sentença ao reconhecer o direito à restituição dos valores pagos a maior 
pela parte autora, eis que quando das alienações do imóvel o Código Civil 
de 2002 já estava em vigor".

VI - Agravo interno improvido.

 
 

 

RELATÓRIO

 

Trata-se de agravo interno interposto contra decisão que negou provimento ao 

recurso especial, fundamentado no art. 105, III, a, da Constituição Federal, visando 

reformar o acórdão do Tribunal de Justiça do Estado do Rio de Janeiro, assim resumido:

APELAÇÃO CÍVEL. AÇÃO INDENIZATÓRIA. ENFITEUSE. ALIENAÇÃO DO 
DOMÍNIO ÚTIL. PAGAMENTO DE LAUDÊMIO AO MUNICÍPIO DO RIO DE 
JANEIRO. BASE DE CÁLCULO. ART. 2.038, § 1º, I, DO CÓDIGO CIVIL.

1. Trata-se de ação na qual o autor objetiva a restituição de quantia paga a maior ao 
Município do Rio de Janeiro, alegando que o laudêmio foi calculado considerando o valor 
das construções, quando deveria ter por base apenas o valor do terreno. A sentença julgou 
procedente o pedido, ensejando a interposição de apelo pelo réu.

2. O Código Civil de 2002, em seu art. 2.038, § 1º, I, veda a cobrança de laudêmio 
sobre o valor das construções ou plantações. Ressalve, no § 2º de referido dispositivo, no 
sentido de que a enfiteuse dos terrenos de marinha e acrescidos se regula por lei especial.

3. Terrenos de marinha que são de propriedade de União. Art. 20, VII, da 
Constituição Federal. Vedação do § 1º supramencionado aplicável à hipótese dos autos, eis 
que não se trata de bem de domínio da União. Precedente desta Corte.

4. Ad argumentandum, atualmente até mesmo o laudêmio devido sobre imóveis da 
União exclui as benfeitorias de seu cálculo, conforme Lei nº 13.465/2017 demonstrando que 
o ordenamento jurídico pátrio vem procurando conferir tratamento homogêneo ao tema. 
DESPROVIMENTO DO RECURSO, POR MAIORIA.
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A decisão recorrida tem o seguinte dispositivo: "Ante o exposto, com 

fundamento no art. 255, § 4º, I e II, do RISTJ, conheço parcialmente do recurso especial 

e, nessa parte, nego-lhe provimento, implicando, ainda, na majoração da verba honorária 

para 4%."

No agravo interno, a parte recorrente traz, resumidamente, os seguintes 

argumentos:

De fato, o art. 2.038, §2º do CC é sim apto a sustentar a tese do ente público. 
Malgrado o mesmo se refira tão somente às enfiteuses dos terrenos de marinha, a regra 
deixa claro que os aforamentos administrativos, das Pessoas Jurídicas de Direito Público 
não se submetem ao regramento normativo constante do Código Civil.

Desse modo, ao contrário do que constou na decisão agravada, revela-se inequívoca a 
grave ofensa perpetrada à legislação infraconstitucional, em especial, ao art. 2.038, § 2º do 
CC/02. Senão vejamos.

Em apertada síntese, a controvérsia da presente demanda recai sobre a aplicabilidade 
ou não da previsão contida no art. 2.038 § 2º do CC/02 às enfiteuses administrativas 
municipais e à garantia de preservação do ente federado quanto à disciplina e regulação do 
regime de seus bens públicos por lei especial.

[...]
A enfiteuse administrativa, popularizada nas terminologias "aforamento" ou 

"emprazamento", é a principal forma regular de uso dos terrenos dominiais das pessoas 
jurídicas de direito público por terceiros, quando não se trata da alienação do domínio pleno.

Ao contrário da premissa utilizada no r. acórdão recorrido, o Código Civil, diploma 
regulador das relações PRIVADAS, não pode interferir e nem revogar o trato normativo 
inerente às enfiteuses de BENS IMÓVEIS DOMINIAIS PÚBLICOS, que continuam a ser 
reguladas, no cenário da União, pelo Decreto 9.760/46 e, dentre os demais entes federativos, 
pela regra de simetria, pelas suas respectivas legislações internas e individuais locais.

Não se pode conceber que as modificações trazidas pelo Código Civil de 2002 à 
disciplina jurídica do instituto semelhante, de direito privado, possam afetar ou modificar a 
enfiteuse administrativa (instituto de direito público), a qual deve permanecer regida por 
suas legislações locais e especiais.

[...]
Por essa razão, não teria o menor sentido excluir todas as demais enfiteuses 

administrativas da interpretação do § 2º do art. 2.038 do CC/02, sob pena de se 
comprometer seriamente a autonomia federativa dos entes públicos. Afinal, sendo o Código 
Civil uma lei federal, certamente não poderia regular o regime jurídico de bens públicos 
estaduais e municipais.

Assim, deve prevalecer a interpretação lógica e sistemático constitucional do referido 
dispositivo, preservando-se a regulação da enfiteuse administrativa municipal por sua 
legislação própria.

 

É o relatório.

 

VOTO
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O agravo interno não merece provimento.

A parte agravante repisa os mesmos argumentos já analisados na decisão 

recorrida.

O dispositivo apontado como violado prevê que "a enfiteuse dos terrenos de 

Marinha e acrescidos regula-se por lei especial". 

Não é possível, por meio de nenhuma das técnicas de intepretação legislativas 

vigentes no ordenamento, inferir que a citada previsão legal alcança as enfiteuses 

administrativas de entes federados que não aquele a quem pertence os terrenos de 

marinha e acrescidos.

Quando o recurso especial alega ofensa a artigo cujo o conteúdo não contém 

comando normativo capaz de sustentar a tese desenvolvida em face do entendimento do 

acórdão recorrido, aplica-se a Súmula n. 284/STF. Nesse sentido:

PROCESSUAL CIVIL. RECURSO ESPECIAL. DISPOSITIVO INDICADO COMO 
VIOLADO. COMANDO NORMATIVO. AUSÊNCIA. FUNDAMENTOS AUTÔNOMOS 
DO ACÓRDÃO. IMPUGNAÇÃO. INEXISTÊNCIA.

1. Conforme entendimento sedimentado na Súmula 284 do STF, não se conhece de 
recurso especial quando o dispositivo apontado como violado não contém comando 
normativo para sustentar a tese defendida.

2. O art. 12, II, da LIA, que trata das penas previstas para a prática de improbidade 
administrativa, não é capaz de infirmar os fundamentos do acórdão recorrido, que versou 
sobre a impossibilidade de vários pedidos de naturezas distintas na mesma ação, porém, 
contra réus diferentes.

3. Incide a Súmula 283 do STF, em aplicação analógica, quando não impugnado 
fundamento autônomo e suficiente à manutenção do aresto recorrido, sendo considerada 
deficiente a fundamentação do recurso.

4. Agravo interno desprovido.
(AgInt no REsp 1899386/RO, Rel. Ministro Gurgel de Faria, Primeira Turma, julgado 

em 14/06/2021, DJe 16/06/2021.)
 
PROCESSUAL CIVIL. ADMINISTRATIVO. AGRAVO INTERNO NO RECURSO 

ESPECIAL. CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL DE 2015. APLICABILIDADE. 
VIOLAÇÃO AO ART. 1.022 DO CPC. INOCORRÊNCIA. AUSÊNCIA DE COMANDO 
NORMATIVO EM DISPOSITIVO LEGAL APTO A SUSTENTAR A TESE RECURSAL. 
DEFICIÊNCIA DE FUNDAMENTAÇÃO. INCIDÊNCIA, POR ANALOGIA, DA 
SÚMULA N. 284/STF. APLICAÇÃO DO ART. 1º-F DA LEI 9.494/97 (COM REDAÇÃO 
DADA PELA LEI 11.960/2009) ÀS CONDENAÇÕES IMPOSTAS À FAZENDA 
PÚBLICA. CASO EM QUE DEVE SER APLICADO O IPCA-E A TÍTULO DE 
CORREÇÃO MONETÁRIA. ARGUMENTOS INSUFICIENTES PARA 
DESCONSTITUIR A DECISÃO ATACADA. APLICAÇÃO DE MULTA. ART. 1.021, § 
4º, DO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL DE 2015. DESCABIMENTO.

I - Consoante o decidido pelo Plenário desta Corte na sessão realizada em 09.03.2016, 
o regime recursal será determinado pela data da publicação do provimento jurisdicional 
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impugnado. In casu, aplica-se o Código de Processo Civil de 2015.
II - A Corte de origem apreciou todas as questões relevantes apresentadas com 

fundamentos suficientes, mediante apreciação da disciplina normativa e cotejo ao 
posicionamento jurisprudencial aplicável à hipótese. Inexistência de omissão, contradição 
ou obscuridade.

III - A jurisprudência desta Corte considera deficiente a fundamentação do recurso 
quando os dispositivos apontados como violados não têm comando normativo suficiente 
para infirmar os fundamentos do aresto recorrido, circunstância que atrai, por analogia, a 
incidência do entendimento da Súmula n. 284 do Supremo Tribunal Federal.

[...]
VIII - Agravo Interno improvido.
(AgInt no REsp n. 1.888.761/DF, relatora Ministra Regina Helena Costa, Primeira 

Turma, julgado em 23/2/2021, DJe 1º/3/2021.)

 

Melhor sorte não assiste ao recorrente quanto ao argumento de que, por se 

tratar de enfiteuse antiga, estaria afastado o regramento do CC/2002.

Isso porque o caput do art. 2.038 do CC/2002 não pode ser aplicado de forma 

isolada, sem atentar aos seus parágrafos, que complementam a previsão de que é 

"proibida a constituição de enfiteuses e subenfiteuses, subordinando-se as existentes, até 

sua extinção, às disposições do Código Civil anterior e leis posteriores".

Dessa forma, está escorreita a conclusão da Corte de origem ao se atentar para 

o § 1º do referido dispositivo, que restringiu a forma de cálculo do laudêmio e prestações 

análogas. Confira-se (fl. 279):

In casu, portanto, se aplica a vedação do § 1º supramencionado, já que não estamos 
diante de terreno de marinha (cuja propriedade é da União), mas de enfiteuse constituída 
sobre bem público do Município.

Assim, não obstante a ultratividade conferida ao Código Civil de 1916, permitindo à 
lei revogada continuar a produzir efeitos, no novo diploma civil vedou-se expressamente 
tomar por base de cálculo do laudêmio o valor das construções (como previsto 
anteriormente no art. 686do Codex de 1916).

Dessa forma, correta a sentença ao reconhecer o direito à restituição dos valores 
pagos a maior pela parte autora, eis que quando das alienações do imóvel o Código Civil de 
2002 já estava em vigor.

 

Ante o exposto, não havendo razões para modificar a decisão recorrida, nego 

provimento ao agravo interno.

É o voto.
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Relator do AgInt 
Exmo. Sr. Ministro FRANCISCO FALCÃO

 Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES

 Secretário
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : MUNICIPIO DE RIO DE JANEIRO
PROCURADOR : KAREN FERNANDES SARAIVA - RJ156155
RECORRIDO : FABIO MOREIRA RABELO
RECORRIDO : SUZANA DO PRADO ARAGAO
ADVOGADO : ALEXANDRE FERREIRA LEITE - RJ103791

ASSUNTO : DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - DÍVIDA 
ATIVA NÃO-TRIBUTÁRIA - TAXA DE OCUPAÇÃO / LAUDÊMIO / FORO

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : MUNICIPIO DE RIO DE JANEIRO
ADVOGADO : KAREN FERNANDES SARAIVA - RJ156155
AGRAVADO : FABIO MOREIRA RABELO
AGRAVADO : SUZANA DO PRADO ARAGAO
ADVOGADO : ALEXANDRE FERREIRA LEITE - RJ103791

TERMO

A SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 20/06/2023 a 26/06
/2023, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Herman Benjamin, Mauro Campbell Marques e Assusete Magalhães
votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Mauro Campbell Marques.
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Brasília, 27 de junho de 2023
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